
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.402.642 - AL 
(2018/0307056-7)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : TATIANE DA SILVA SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
AGRAVADO  : ESTADO DE ALAGOAS 
PROCURADORE
S

: MÁRIO HENRIQUE MENEZES CALHEIROS E OUTRO(S) - 
AL006905B

 SÉRGIO RICARDO FREIRE DE SOUSA PEPEU  - AL006137B
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE 
CIVIL DO ESTADO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 186 E 927 DO CÓDIGO 
CIVIL. REQUISITOS DA RESPONSABILIZAÇÃO CIVIL. 
NECESSIDADE DE REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O Tribunal de origem conclui não existir nexo de causalidade entre a 
suposta omissão do Estado e os danos ocorridos no evento tratado nos autos.
2. A modificação do entendimento do Tribunal de origem, exige, 
necessariamente, o reexame do acervo cognitivo dos autos, procedimento que 
é vedado no âmbito do recurso especial em decorrência do óbice da Súmula 
7/STJ.
3. Agravo interno não provido.

 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na 
conformidade dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  "A 
Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros 
Francisco Falcão, Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

 
 

  

Brasília (DF), 11 de abril de 2019

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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